
CONFERÊNCIA EXTRAORDINÁRIA DOS PRESIDENTES DAS RUP 
Paris, 2 de Junho de 2003
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhores Presidentes das Regiões Ultraperiféricas

Minhas Senhores e Meus Senhores
Gostaria de começar a minha intervenção com um agradecimento devido e caloroso ao Senhor Presidente e meu caro amigo Alfred Marie Jeanne e à sua Administração, pelo labor e empenho que puseram na criação de condições para que a elaboração e a assinatura dos documentos que vão ser assinados hoje - quer aqui, nesta Conferência Extraordinária de Presidentes das RUP, quer logo, na reunião com os nossos Estados Membros - decorressem da melhor maneira e com a maior eficácia. 

Lamento profundamente que estas cerimónias não tenham podido ter lugar, como estava previsto há longo tempo, na Martinica. Para mim, teria sido uma honra.
Senhores Presidentes das Regiões Ultraperiféricas

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Não é demais sublinhar a importância dos documentos que assinámos [ou que vamos assinar] nesta ocasião.

O Contributo das Regiões Ultraperiféricas para o Memorando Conjunto dos Estados complementa e potencia os efeitos políticos e técnicos do Memorando Conjunto dos Estados sobre o Desenvolvimento do Artigo 299. 2 do Tratado da Comunidade Europeia, mas serve também para reafirmar, uma vez mais, de modo autónomo, as nossas posições sobre a situação da ultraperiferia europeia. 

O caminho que temos de percorrer juntos, de modo articulado e solidário, deve ser feito de momentos como este, assentes no trabalho continuado de construção de posições comuns, devidamente fundamentadas, solidárias e respeitando os interesses vitais de cada uma das nossas regiões. Este documento é um exemplo feliz de tudo isso. O Governo Regional dos Açores toma nota, com apreço, do consenso a que foi possível chegar e que, nomeadamente, no caso das pescas, implicou a possibilidade de neste documento ser consagrada a reivindicação das RUP portugueses e francesas quanto às modalidades de acesso às suas Zonas Económicas Exclusivas. É um caso exemplar de solidariedade que deveria ser seguido pelos Estados Membros.
O outro documento aqui assinado: o Plano de Acção da Investigação, Desenvolvimento Tecnológico, Demonstração e Inovação, é paradigmático a diversos títulos. Representa uma proposta concreta de acção numa área que tem e irá ter, cada vez mais, um peso estratégico determinante nas possibilidades de se verificar um processo de crescimento e desenvolvimento económico sustentado nas RUP, no futuro. Assentou num trabalho exemplar e demonstra como nós devemos actuar em relação à Comissão Europeia na defesa dos nossos interesses: de modo proactivo, na base de propostas reflectidas e devidamente alicerçadas.

Pelo sucesso de todo o trabalho desenvolvido são devidos elogios quer ao Comité de Acompanhamento RUP, quer aos representantes das nossas administrações regionais que participaram nos diversos Grupos de Trabalho sectoriais.

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Não queria deixar de recordar que o Memorando Conjunto que iremos assinar hoje de tarde resulta da iniciativa e da proposta dos representantes dos Governos dos nossos Estados Membros, feita na Conferência Extraordinária dos Presidentes das RUP realizada em Fevereiro de 2002, em Las Palmas. Foi uma iniciativa oportuna e arrojada.

O Memorando é importante porque actualiza a posição dos nossos Estados Membros sobre os problemas e as potencialidades das RUP, num ano decisivo para a política de coesão e, porque, em conjugação com os documentos aqui assinados, fornece uma boa base de trabalho para a Comissão Europeia elaborar o relatório sobre a ultraperiferia determinado pelo Conselho Europeu de Sevilha. Note-se que todos estes documentos vêm sublinhar, de novo, o carácter único e difícil do desafio com que as nossas regiões são confrontadas no que respeita a conseguirem um crescimento e o desenvolvimento económico adequados. 

Outra referência que não posso deixar de fazer prende-se com o trabalho desenvolvido por todos nós, e pelo Presidente Alfred Marie Jeanne em particular, junto da Convenção para o Futuro da Europa, na defesa do conteúdo e da visibilidade constitucional do actual Artigo 299.º 2 do Tratado da Comunidade Europeia, no projecto do futuro tratado constitucional. Foi um trabalho bem feito e que deu os seus frutos. O resultado a que se chegou e que, tudo aponta, venha a ser consagrado, é um bom resultado, de uma importância determinante para o nosso futuro. 

Minhas Senhoras e Meus Senhores

A afirmação do carácter único da ultraperiferia, da especificidade das suas potencialidades e das suas dificuldades, é um trabalho que é imperativo continuar, se possível, com maior intensidade, com novas soluções e aprofundando o conhecimento e a reflexão da realidade da nossa problemática. A isso somos obrigados pelas consequências do alargamento e do aprofundamento da integração europeia.

É um trabalho que deve ser sustentado num diálogo permanente e estruturado com a Comissão Europeia no quadro do Grupo Interserviços, na solidariedade dos nossos Estados Membros e na nossa actuação cooperante e eficaz.

Podem contar com o Governo Regional dos Açores e com a sua Administração para a concretização desse objectivo, nomeadamente a partir de Outubro deste ano, quando viermos a assumir a Presidência desta Conferência.
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